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			PREFÁCIO

			A gestão de políticas públicas nos territórios de vida da população configura-se temática central na agenda pública e na acadêmica brasileira. E isso não é à toa, pois a trajetória das políticas públicas no País é marcada pelo casuísmo dos governos, pela descontinuidade dos programas, pela centralização das decisões, pela ausência de participação daqueles que são vistos como objetos das ações e não sujeitos ativos, com necessidades e direitos sociais.

			O processo histórico brasileiro operou uma desconexão entre o lugar que as pessoas ocupam no mundo e seus direitos, instalando a exclusão, as desigualdades sociais e a seletividade no atendimento social. 

			Com a Constituição de 1988 e o processo de descentralização das políticas públicas, há redefinição de papéis e competências no pacto federativo, passando a ser atribuição dos estados e municípios a gestão dos programas sociais. Os movimentos sociais que se expressaram com vigor nos anos 1980 contribuíram decisivamente para a conquista de novos direitos sociais inscritos na Constituição Brasileira. A partir do cenário sociopolítico dos anos 1990, porém, de reformas e ajustes neoliberais do Estado, de encolhimento das funções públicas, privatizações e transferência de responsabilidades públicas para o setor privado, as gestões municipais passaram a enfrentar dificuldades para protagonizar esse papel e ficaram dependentes de programas e recursos federais. 

			Nesse contexto, é preciso entender a política social como síntese de uma confrontação e articulação de interesses de forças sociais diversas, um conjunto de regulações e intervenções do Estado, definidas em um jogo de interesses e condicionadas historicamente por processos econômicos, políticos e sociais. Uma política social se estrutura e se concretiza, a partir de interesses sociais organizados, que disputam recursos públicos, socialmente produzidos. Nessa direção, é preciso compreender, como bem nos ensinou Poulantzas1, que o Estado é uma condensação de relações de forças sociais, arena de conflitos, criado e recriado num jogo de interesses entre grupos e classes sociais. 

			Do ponto de vista do processo histórico, a política social, enquanto estratégia governamental de intervenção nas relações sociais, aparece no capitalismo a partir das mobilizações operárias do século XIX, e na organização e luta dos trabalhadores, observam-se conquistas parciais e gerais de direitos. Antes de se concretizar como estratégia governamental, as demandas por políticas sociais estão presentes nas principais reivindicações trabalhistas do início do século XX. “No cotidiano das lutas sociais, o governo vai fixando a orientação da política econômica e da política social” (VIEIRA)2. Nesse sentido, política social é também o instrumento pelo qual se materializam direitos sociais.

			A esfera local, a territorialidade das ações públicas nas cidades, não se reduz ao espaço geográfico ou aos limites administrativos, remete à compreensão da dinâmica social, das relações que se estabelecem nos diferentes territórios que ultrapassam fronteiras, dos novos sentidos de viver nos territórios, envolvendo o associativismo civil, as disputas e os conflitos. Olhar para os territórios vividos é olhar para outras possibilidades, resistências e alternativas de mudanças sociais aos efeitos da globalização, do neoliberalismo e das suas formas de dominação.

			Entretanto, as cidades tornaram-se mercadoria no contexto global da acumulação capitalista. A chamada financeirização das cidades impacta diretamente o acesso a direitos sociais, à terra e à moradia, em especial da população mais pobre e desprotegida. Assim, a expansão e o crescimento das cidades brasileiras foram marcados pela ausência de planejamento urbano, pelos interesses das elites dominantes em detrimento dos interesses da maioria da população e, consequentemente, permeados de contradições e de desigualdades sociais. Bonduki3 aponta que a desigualdade social das cidades brasileiras tem suas causas nas formas como se organizou a sociedade e se construiu o Estado Brasileiro, com fortes traços do patrimonialismo, das dinâmicas de exploração do trabalho e, principalmente, no controle absoluto das elites sobre o processo de acesso à terra, rural e urbana. O Estado favoreceu os interesses privados e do mercado em sua intervenção de planejamento e regulação da cidade. As transformações econômicas nas cidades capitalistas produzem um aprofundamento dos problemas e conflitos existentes e produzem, ainda, novos problemas e conflitos.

			O modelo de desenvolvimento capitalista reordena as relações sociais de exploração na cidade, na qual a terra e os recursos de infraestrutura são objetos de financeirização, gerando transformações urbanas e novas formas de segregação socioespacial, agravando a questão urbana como expressão concreta da questão social.

			A desigualdade social se expressa nas cidades brasileiras e nos seus territórios intraurbanos, com condições de vida precárias, nos quais o acesso a bens e serviços é muito desigual. A cidade do capital é marcada pela segregação socioespacial que separa, cria guetos, consequência da reprodução das desigualdades e da concentração do poder. Como afirma Lavinas4, a pobreza, enquanto questão, tem o selo urbano, pois revela a disputa pela apropriação do espaço urbano, na luta pela moradia e pelo controle dos novos lócus de produção.

			Com certeza a Constituição de 1988 representou enormes avanços legais e as bases para consolidar direitos sociais através das políticas públicas, mas a conjuntura de implantação de políticas neoliberais, a partir do final dos anos 1980, levou ao desmonte da já precária estrutura da máquina estatal nos municípios brasileiros, agravando as precárias condições de vida da população, com o aumento da pobreza e da violência. Os governos dos anos 1990, dos presidentes Fernando Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, foram responsáveis pelas privatizações e flexibilização do mercado, reforçando os valores do individualismo, competição e meritocracia. Entretanto, o capitalismo e o neoliberalismo também trazem no seu bojo inúmeras contradições. É assim que, a partir de 2003, com a eleição do presidente Luís Inácio Lula da Silva, e na sua continuidade o governo de Dilma Rousseff, o Brasil vivencia um período de investimento em políticas sociais, redistribuição de renda e construção e consolidação de mecanismos de participação cidadã, nas mais diversas áreas sociais. Contudo, no plano econômico não houve rupturas e mudanças estruturais, mas sim uma busca de contemporização entre o desenvolvimento com o neoliberalismo, processo chamado por vários estudiosos de neo-desenvolvimentismo. Como afirma a professora Potyara Pereira5, “é nesse contexto que a política social brasileira vem se tornando refém dos imperativos do mercado e, consequentemente, se desvinculando dos direitos sociais”.

			É nessa perspectiva crítica de contribuir com o debate que comparece o livro Gestão de políticas sociais: território usado, intersetorialidade e participação: fruto de intenso trabalho de estudos e pesquisa da equipe do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Política Social da Universidade Estadual de Londrina em rede de cooperação acadêmica com o Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo6, em um esforço conceitual e de leitura da realidade revelada nos dados da pesquisa em três territórios da cidade de Londrina. 

			Os seis capítulos que compõem essa coletânea estão articulados na temática do aprimoramento da gestão de políticas sociais na perspectiva territorial e do direito social e provocam reflexões sobre a trajetória de construção das políticas sociais no Brasil, suas marcas e processos desiguais. Os conceitos de território, gestão social, intersetorialidade, direito social, direito à cidade, segregação socioespacial, participação, trabalho e classe social iluminam e perpassam todos os capítulos. Como bem dito na apresentação do livro, “partindo da assertiva de que o território é o ‘chão’ das políticas sociais, a compreensão dos usos, a organização e o sentido que os diferentes sujeitos dão a este auxiliam na análise do acesso a tais políticas, revelando as situações em que se expressa a garantia ou não dos direitos sociais”.

			Os resultados dos estudos e pesquisa apontam temas para buscar alternativas que fortaleçam os direitos de uma cidadania que possa reinventar novos caminhos para a construção democrática. 

			É importante destacar que os conceitos de território e gestão social são abordados e assumidos pela equipe em uma perspectiva analítica e crítica e não instrumental. Dessa forma, o conceito de território ilumina as dimensões políticas, econômicas, sociais e das relações cotidianas presentes nos diferentes espaços sociais. O conceito de gestão social focaliza os processos de gestão, incluindo os diagnósticos territoriais, planejamento democrático e descentralizado e o monitoramento e avaliação, componentes fundamentais que devem estar articulados com as demandas sociais e dos trabalhadores que operam a política. Destaca-se, especialmente, o desafio imperioso da intersertorialidade como forma de aprimoramento do processo de gestão no território e no investimento social público, na participação, formação e aprofundamento de processos democráticos que respeitem as lutas e resistências da população e de seus movimentos sociais. 

			Esta publicação provoca em cada leitor muitas reflexões sobre os sentidos das políticas públicas, dos caminhos a percorrer. Como bem explicitou uma das lideranças participantes da pesquisa,

			território pra mim, além de ser onde a gente habita, é o espaço onde a gente convive, é... como que eu vou falar, é onde tem os equipamentos, tudo agregado ao equipamento, uma associação, é tudo certinho, e é o que nós não temos aqui. Então eu ainda acho que a gente não tem um território. As políticas públicas não estão presentes, mas parece que aqui no nosso território [...] nada mudou (Liderança do Vista Bela).

			São Paulo/Londrina/maio 2017.

			Rosangela Dias Oliveira da Paz
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			APRESENTAÇÃO

			A presente coletânea expressa a consolidação de uma rede de cooperação acadêmica entre a UEL e a PUC-SP, integrantes da proposta do PROCAD (CNPq e CAPES) que congregou estudos sobre o aprimoramento da gestão de políticas sociais tendo como eixo condutor a lógica territorial. Durante cinco anos, um grupo de docentes e discentes dedicou-se ao estudo da apropriação da categoria território como catalisadora e articuladora dos princípios e diretrizes das políticas sociais, sobretudo a intersetorialidade, a democratização da gestão e a participação social. 

			Como um caleidoscópio, os temas se intercruzaram ao longo dessa parceria institucional e de pesquisadores, portanto fez-se necessário um aprofundamento do tema território de modo que sua adoção no âmbito da gestão pudesse agregar historicidade, relações de poder, pertencimento e cotidiano. Essa construção iluminou a reflexão sobre os territórios a serem estudados. 

			Assim, os capítulos que congregam este livro são resultantes de uma pesquisa bibliográfica e empírica, realizada em quatro grandes áreas de políticas públicas: saúde, educação, habitação e assistências social, estudadas a partir de três diferentes territórios da cidade de Londrina. Destaca-se que, além de uma grande pesquisa que congregava muitos temas, os pesquisadores desenvolveram pesquisas paralelas, cujos temas se intercruzavam com esse que se refere ao aprimoramento da gestão tendo por pressuposto o território vivido. Para facilitar a compreensão dos temas postos nos capítulos desta coletânea, apresentaremos, a seguir, dados do projeto que serviu de eixo condutor desse trabalho. A exposição se faz de forma didática integrando os itens fundamentais de um projeto, como objetivos, procedimentos metodológicos, lócus da pesquisa. 

			A pesquisa “A Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais” foi iniciada em 2012, após a aprovação técnica e de financiamento do CNPq. Por se tratar de um termo de cooperação entre Programas de Pós-Graduação consolidados e não consolidados, a Universidade Estadual de Londrina (Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Política Social) contou com a parceria da PUC/SP (Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Política Social). Cabe neste momento render nosso agradecimento aos professores Ademir Alves da Silva, Aldaíza Sposati e Mariângela Belfiore Wanderley, que acompanharam o desenvolvimento desse projeto desde o início, agregando importante contribuição científica e acadêmica, adensando os temas mais centrais dessa pesquisa, ao tratar da estruturação e da implementação da gestão de políticas sociais, considerando a lógica territorial. A pesquisa de caráter qualitativo dedicou-se, num primeiro momento, ao estudo aprofundado do conceito de território; também compuseram o debate dos pesquisadores os conteúdos normativos que indicavam a orientação territorial em cada uma das políticas estudadas e, por fim, foram identificadas e analisadas experiências e metodologias utilizadas na gestão das políticas sociais que levassem em conta a lógica territorial.

			A articulação desenvolveu-se entre o Núcleo de Gestão de Políticas Sociais da UEL e o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Seguridade e Assistência Social – NEPSAS/PUC-SP – e consolidou um intercâmbio interinstitucional com atividades que propiciaram reflexões, debates, sistematizações e disseminações por meio de troca de experiências, missões de trabalho, eventos científicos, aprofundamento e fortalecimento das pesquisas envolvidas. As produções acadêmicas decorrentes da execução da referida proposta de intercâmbio garantiram reflexões sistemáticas e a produção de elementos que compuseram a metodologia em torno dos processos de gestão intersetorial e territorializada de políticas sociais públicas, a partir do diálogo entre diferentes instituições, sistemas, arcabouços normativos e, fundamentalmente, entre diferentes sujeitos. Destaca-se que, durante todo o processo, houve intercâmbio com diferentes áreas de conhecimento que pudessem apresentar campos analíticos e críticos sobre a intersecção dos temas território e gestão, debatendo com estudos da geografia, economia, sociologia, gestão, entre outros. 

			A leitura da lógica territorial que deu suporte ao grupo de pesquisadores a relacionou com a categoria do direito social, direito à cidade, superando, assim, qualquer interpretação de território apenas como divisão geográfica na oferta de serviços e benefícios. Nessa linha, o cotidiano da gestão das políticas sociais não pode prescindir do conhecimento das diferenças entre as realidades, historicidade própria e constituição de agentes sociais e estruturas de poder organizadas de acordo com suas dinâmicas. Ao mesmo tempo, os territórios refletem a lógica da organização econômica, social e política mais ampla que acaba por definir os níveis de vulnerabilidade e desproteção. Considerando os efeitos nefastos da economia globalizada, da lógica liberalizante de enxugar o Estado que influenciam a oferta das políticas sociais, cria-se a necessidade de uma leitura sob a égide da política e das relações de poder que podem e devem influenciar a gestão das políticas socais e de sua relação nos territórios e a perspectiva da ampliação e concretização dos direitos sociais. 

			Desse modo, a pesquisa definiu objetivos referentes ao aprofundamento do tema e também à formação acadêmica dos mestrandos e doutorandos, assim postos: 

			•	Analisar a estruturação e a implementação da lógica territorial na gestão das diferentes políticas sociais – Saúde, Assistência Social, Educação e Habitação;

			• 	Promover o fortalecimento e a consolidação do programa de pós-graduação em Serviço Social e Política Social da UEL, estimulando a formação pós-graduada e através da mobilidade docente e discente, por meio da cooperação intrarregional entre o Núcleo de Pesquisa em Gestão de Políticas Sociais da UEL e o Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Seguridade e Assistência Social (NEPSAS) pertencente ao Programa de Pós-Graduação consolidado da PUC-SP;

			• 	Promover a interação científico-acadêmica, qualificando recursos humanos para ampliar a produção técnico-científica, de modo a constituir rede de cooperação entre os dois grupos de pesquisa.

			Os objetivos específicos foram assim definidos: 

			• 	Identificar a orientação sobre a temática do território, presente nos documentos oficiais referentes às políticas sociais no âmbito da saúde, assistência social, educação e habitação/desenvolvimento urbano;

			• 	Conhecer e debater com as outras áreas o conceito e a compreensão de território;

			• 	Identificar e analisar experiências sobre território e conjugação de políticas;

			• 	Identificar metodologias de trabalho de territorialização, na efetivação das políticas sociais. 

			Os estudos realizados buscaram, de forma incessante, identificar e analisar alternativas para superar a perspectiva centralizadora, burocratizada e com insuficiente participação social. Para isso, tanto o fundamento teórico como o caminho metodológico buscaram coerência e nexos em concepções e categorias que apontassem caminhos para gestões que colocassem seu campo de aprimoramento na perspectiva intersetorial, democrática, adotando as dimensões técnicas e políticas na operacionalização de diagnósticos, planejamento e monitoramento. Desse modo, a leitura territorial aqui adotada não se coaduna com uma lógica localista e de fragmentação da realidade, mas sim adota a perspectiva da leitura da totalidade, das relações de pertencimento e da dinâmica cotidiana. Esse olhar dialoga com a possibilidade de ampliar a universalização de acesso, que vai além do dado quantitativo, avançando no reconhecimento das diferenças e necessidades específicas de cada território. 

			Quanto à metodologia adotada, trata-se de um estudo de caráter qualitativo com a leitura de diferentes sujeitos. Em especial foram ouvidos: (i) os gestores locais das políticas de saúde, educação e assistência social, entendendo-se por gestores locais profissionais responsáveis por coordenar e dirigir as unidades públicas dessas políticas sociais (destaca-se que não constam dessa lista responsáveis locais da política de habitação porque esta não tem unidades descentralizadas); (ii) lideranças locais que usam os serviços dessas políticas sociais; e (iii) os gestores municipais (responsáveis pela pasta) das políticas de saúde, assistência social, educação e habitação. Para apreender os conteúdos das falas, foram utilizados os mecanismos de grupos focais (para o grupo de lideranças e gestores locais) e entrevistas semiestruturadas para os gestores/secretários municipais.

			Esse caminho metodológico permitiu conhecer os sentidos atribuídos a conceitos como o de território e debater os desafios cotidianos para a gestão, considerando as especificidades territoriais. Em muitos momentos desse processo investigativo, foi possível recuperar a historicidade, a totalidade, a dimensão mais estruturante das políticas sociais, assim como aspectos conjunturais e cotidianos específicos do lócus da pesquisa. Desse modo, foram ressaltadas assimetrias, tendências e contradições dos sujeitos da pesquisa. 

			A pesquisa de campo foi precedida de um estudo bibliográfico sobre os temas que a envolviam, assim como da leitura atenta das normativas que instruem essas políticas socais. Além disso, o grupo de pesquisadores realizou coleta de dados e informações georreferenciadas de todo o município de Londrina. Esses dois últimos temas (georreferenciamento com dados sobre a realidade geopolítica do município) e as referências específicas de cada política social comporão uma outra coletânea como resultado desta pesquisa. Os três territórios escolhidos na cidade de Londrina apresentavam características diferenciadas quanto à formação; aos níveis de vulnerabilidade e desproteção e também à capacidade de resistência. No entanto, a característica definida primordialmente foi a da formação sócio-histórica. A Vila Casoni é um dos mais antigos bairros da cidade, localizada perto do centro da cidade e ainda construções da década de 1930, quando Londrina foi formada. O União da Vitória, como o nome expressa, é resultante da luta pela moradia que, nos anos de 1980, reuniu movimentos sociais que estabeleceram uma luta, vitoriosa por esse direito social. Localizada na zona Sul tem importantes índices de vulnerabilidade e desproteção. O Residencial Vista Bela é resultante do Programa Minha Casa Minha Vida. Nessa versão de Londrina, alocou 2712 famílias advindas de diferentes regiões e bairros da cidade, constituindo-se no maior (até o momento) empreendimento dessa natureza do sul do Brasil. 

			Parte da análise dos dados foi consubstanciada nesta coletânea, que contém seis capítulos e debatem as categorias que perpassam todo o estudo. São eles: Os múltiplos usos dos/nos Territórios Londrinenses: aproximações acerca da categoria território usado; A Gestão Social e a Política Social no Contexto da Crise; Gestão e Território: um estudo em Londrina; Intersetorialidade como Estratégia de Gestão nas Políticas Sociais: a articulação intersetorial em Londrina; A Lógica Territorial e a Participação na Gestão das Políticas Sociais: lutas, resistências, conquistas e exercício do controle social; Sentidos Territoriais e os Trabalhadores da Política de Assistência Social: dinâmicas e práticas entre chãos e gestão. Os textos foram construídos considerando os aportes teóricos referentes ao tema da gestão e território e articulam os dados empíricos que tiveram como chão a cidade de Londrina/PR. Os quatro primeiros capítulos resultam das categorias mais recorrentes e explicativas que permearam todo o processo da pesquisa empreendida pela equipe de pesquisadores da Universidade Estadual de Londrina e buscam responder aos objetivos propostos no sentido de reconhecer lacunas que necessitam ser aprimoradas no processo de gestão das políticas sociais. 

			O primeiro capítulo traz, com síntese e profundidade, o conceito de território numa perspectiva analítica e crítica que permite trazer luz sobre as dimensões políticas, econômicas, sociais e das relações cotidianas do território. Analisa, em especial, como os sujeitos da pesquisa se apropriam da concepção do território e as categorias analíticas são: trabalho, poder e cotidiano. 

			O segundo capítulo parte das concepções recentes de gestão social e alerta sobre como a “ofensiva do capital reflete-se nas estratégias regressistas e contra-reformistas na gestão pública, em frontal ataque a direitos e garantias sociais”.

			O terceiro capítulo, num primeiro momento, trata dos diferentes modelos de gestão. Indica a necessidade e adotar uma perspectiva técnica e política que contemple avanços nos processos de gestão, considerando a necessidade de avançar em diagnósticos territoriais, planejamento democrático e descentralizado, com uma leitura estratégica, além de monitoramento e avaliação como ações que se articulam com os sujeitos destinatários das políticas socais e seus trabalhadores. Aponta, também, as principais conclusões sobre como os gestores e lideranças interpretam a gestão das políticas sociais.

			O quarto capítulo aborda o tema da intersertorialidade sob a égide de sua necessidade em função da complexidade da realidade social e da questão social e também como forma de aprimoramento do processo de gestão que ganha qualidade quando construído a partir da integração e interlocução no âmbito do território.

			Já o quinto capítulo, que trata da participação e gestão, ancora-se também no aprimoramento da gestão pelo aprofundamento de processos democráticos. Para tanto, recupera as diferentes abordagens de participação nos territórios, destacando as suas lutas e resistências. No capítulo subsequente, de autoria de Dirce Koga, pode-se encontrar o resultado de uma intervenção na Secretaria de Assistência Social de Londrina, possibilitando identificar avanços no processo de territorialização.

			Essa coletânea expressa muito mais do que a soma dos conteúdos de seus capítulos, mas um profícuo convívio intelectual entre muitos pesquisadores, cujo compromisso central era tornar o mundo acadêmico cada vez mais próximo e engajado com os avanços de uma sociedade mais justa e igualitária. Desse modo, nos foi possível experimentar a verdadeira práxis e um processo dialético no qual as concepções e realidade se encontram e se transformam, num movimento contínuo que permite a cada momento reafirmar o compromisso com um saber capaz de responder aos desafios na construção de uma sociedade mais justa e igualitária que necessita da oferta universal e equitativa da proteção social e direitos sociais. Ainda em tempo, rende-se aqui reconhecimento e agradecimento a todos os sujeitos da pesquisa que expressaram seu conhecimento, síntese da teoria e da prática, e que foram postos como modo de ampliar o olhar e a compreensão desse fenômeno que exige interconexão e reconstrução das bases teóricas e acadêmicas. 

			Organizadoras

		


		
			Vila Casoni 
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			https://www.google.com.br/search?q=Vila+Casoni+Londrina+fotos

		

		
			Jardim União da Vitoria 
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			CAPÍTULO 1 

			OS MÚLTIPLOS USOS DOS/NOS TERRITÓRIOS LONDRINENSES APROXIMAÇÕES ACERCA DA CATEGORIA TERRITÓRIO USADO

			Evelyn Secco Faquin

			Liria Maria Bettiol Lanza

			Sandra Maria Almeida Cordeiro

		


		
			Introdução

			A partir das contribuições do geógrafo brasileiro Milton Santos (1996, 2000a, 2000b, 2008, 2014) sobre a categoria território e seus diferentes usos, emergiram debates no âmbito das políticas sociais, sobretudo aquelas vinculadas ao nível básico de sua oferta. Originária do debate teórico da geografia sobre o espaço, a categoria território permite analisar como a ação humana vai modelando a superfície terrestre e foi incorporada às outras ciências, configurando-se como campo de debates que envolve perspectivas e enfoques diferenciados1. 

			A opção pelas aproximações de Santos advém de sua perspectiva materialista, ao considerar o espaço como lócus da reprodução das relações de produção. Sendo assim, ele deve ser analisado enquanto totalidade permeada de contradições que, ao mesmo tempo, se torna uma estrutura subordinada-subordinante dos processos macrossocietários. Ademais, o autor refuta a compreensão do território como algo estritamente natural, físico e estático, ao enfatizar o papel das técnicas e objetos, firmas, instituições, forma e conteúdo e das relações sociais, indicando o homem como sujeito primordial na construção do mundo e do espaço. 

			O território em si, para mim, não é um conceito. Ele só se torna um conceito utilizável para a análise social quando o consideramos a partir de seu uso, a partir do momento em que pensamos juntamente com aqueles atores que dele utilizam (SANTOS, 2000b, p. 22).

			Ao apresentar a noção de “uso”, o autor indicou que diferentes grupos disputam e formam o território, configurando uma determinada formação socioespacial em que estão presentes tanto o desenvolvimento do capitalismo em suas esferas econômicas, sociais, políticas e culturais, quanto os movimentos cotidianos da vida que emergem deles. Conjuga, portanto, materialidade, trabalho e política expressa, segundo o autor, em uma tecnoesfera e psicoefera2.

			Esses dois elementos tornam o território um espaço de disputa de diferentes sujeitos com intenções também particularizadas. Dessa forma, o território envolve a dimensão do poder em que há, ao mesmo tempo, um processo de apropriação e de dominação. Uma das forças presentes no território é o Estado-Nação. Todavia, conforme já debatido Ianni (1996) e Santos (2010), no contexto da globalização, há uma relação desigual entre os diferentes Estados que impacta na constituição dos territórios, dada a seletividade dos lugares pelo sistema capitalista, na busca por expansão e maior lucratividade. De tal maneira, as relações econômicas e sociais são condicionadas pela posição dos Estados em relação ao mundo global e provocam alterações na divisão social do trabalho, na constituição das cidades, nos fluxos estabelecidos interna e externamente.

			Tomando essas considerações iniciais, o território usado se torna uma categoria pertinente para pensar a gestão das políticas sociais em uma perspectiva democrática, associando o exercício do poder do Estado e da sociedade civil. De acordo com Koga (2011), partindo da assertiva de que o território é o “chão” das políticas sociais, a compreensão dos usos, a organização e o sentido que os diferentes sujeitos dão a este auxiliam na análise do acesso a tais políticas, revelando as situações em que se expressa a garantia ou não dos direitos sociais. Nesse sentido, a análise de como a gestão participa e é influenciada pela lógica territorial foi alvo desta pesquisa. Para isso, o presente capítulo está organizado em quatro sessões. 

			Iniciamos o debate refletindo sobre a própria compreensão do que seria o território-usado, partindo da premissa de que essa compreensão orienta um conjunto de práticas e ações que incidem nos processos gestionários. No segundo momento, partimos das categorias analíticas, trabalho, poder e cotidiano, para desvelar os usos e organização desses territórios, seguidos das principais apropriações captadas entre o território-usado em interface com as políticas sociais.

			A concepção de território-usado

			De início partimos do conceito de território usado de Santos (1996), já problematizado anteriormente. A fim de capturar a concepção, os sentidos, a organização dos usos, privilegiamos, no desenvolvimento da pesquisa, os aspectos que consideraram os graus de poder presentes, que podem limitar ou ampliar esse uso. Nesse momento, foi destacada a presença de ações coletivas e organizadas em torno de lutas sociais empreendidas ou não. Ainda, foram consideradas as expressões do cotidiano manifestas na vinculação com a cidade e com o mundo do trabalho, buscando, assim, revelar as estratégias de organização, reorganização do território.

			Outra análise foi a concepção de território, que permitiu identificar características, particularidades e uma determinada “imagem” constituída, na visão dos sujeitos, desses territórios.

			Em relação à concepção de território, a partir dos depoimentos dos sujeitos, identificamos duas concepções em torno da categoria estudada, uma restrita e outra ampliada. A concepção ampliada, a exemplo do referencial teórico pleiteado, considera que

			O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. O território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do trabalho, a residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele influi. Quando se fala em território, deve-se, pois, de logo, entender que se está falando em território usado, utilizado por uma dada população (SANTOS, 2000a, p. 96-97).

			A partir dos depoimentos dos sujeitos da pesquisa, essa concepção se expressa em duplo movimento. A negação de um simples espaço geográfico e a prevalência daqueles indicativos que Santos problematizou, como a residência, as vivências.

			território para mim, além de ser onde a gente habita, é o espaço onde a gente convive (Liderança do Vista Bela).

			o meu entendimento de território é um paradigma sociopolítico, geográfico, é uma forma de intervenção do Poder Público, uma forma de mapeamento das vulnerabilidades, das potencialidades daquela comunidade e uma forma de diagnóstico levando em conta a perspectiva de dinâmica comunitária, do alcance, do que ela falou agora, de como as relações humanas se dão naquele território e como isso afeta as Políticas Públicas, uma forma de, me parece isso é recente, não é uma coisa nova, mas o entendimento que eu tenho é uma forma de tentar ver o que está acontecendo na nossa federação, espaçado isso, dividido em territórios para poder ficar mais fácil de observar, de ter algum tipo de controle social sobre aquela situação e uma forma de intervir naquilo, acho que o primeiro passo é a criação desse paradigma de territorializar e identificar quais são as grandes demandas daquelas regiões que são territorializadas (Gestor Local Vila Casoni).

			Em sentido contrário, mas reforçando tal concepção, a ausência de equipamentos públicos e de infraestrutura de um dos bairros, bem como as dificuldades encontradas em torno da vivência ou das trocas espirituais e da vida, de que fala Santos (2000b), decorrentes de sua formação socioespacial, levou à negação deste enquanto um território.

			eu acho que hoje eu não teria uma definição normal do que seria o território Vista Bela porque não existe o território Vista Bela. Então território, para dizer a verdade, na minha concepção a gente não tem, eu acho. Nós estamos esquecidos por Deus e prevalecido pela natureza (Liderança do Vista Bela).

			De outra maneira, a concepção restrita tende a identificar o território somente como um objeto material, ou seja, apenas como espaço geográfico, conforme depoimento a seguir:

			meu conceito de território é a área geográfica mesmo, a área geográfica e os serviços inseridos para atender essa demanda desse local (Gestor Local União da Vitória).

			a visão de território que nós entendemos é que é delimitado uma área onde tem que atender toda aquela população (Gestor Local Vila Casoni).

			Deve ser ressaltado que a prevalência da concepção restrita está justamente nas respostas dos gestores locais, o que nos leva a inferir que o sentido do território pode ser diferenciado a partir do uso que os sujeitos fazem dele. O território, visto exclusivamente como um “recurso” ou uma “ferramenta” da gestão para organização de suas ações, pode restringir ou ocultar outras relações que ali são estabelecidas para além de sua atuação. Nesse sentido, a “imagem” desse território também tem expressões diferenciadas entre sujeitos, repetindo a mesma lógica de que os gestores locais definem os territórios majoritariamente pelo prisma dos serviços.

			não sei se eles não conseguem verificar essas outras necessidades que ainda o bairro tem, outras carências que não seja só hoje a questão do asfalto, ônibus e energia elétrica, vieram muitos desses benefícios, mas o bairro também tem outras carências que também têm que ter uma intervenção da comunidade no sentido de ampliar os direitos sociais, das políticas públicas (Gestor Local União da Vitória).

			O depoimento acima, a exemplo de outros, demostrou que raramente são apontados fatores que extrapolem a dinâmica dos serviços. Embora os gestores locais reconhecessem que o território é portador de carências e potencialidades, não foram encontrados registros dos modos de vida e trabalho dessas pessoas, seus hábitos cotidianos, a composição urbana e social, o meio natural. Fica evidente, no entanto, um ponto contraditório que suscita análise. Se, por um lado, a concepção ampliada surge no momento em que se debate a concepção de território, ela desaparece quando se questionam suas particularidades, permanecendo somente a visão do e pelo serviço. Podemos, assim, dizer que há uma seleção desse conhecer, o que pode se constituir em um enfraquecimento da perspectiva territorial já que perde o sentido de totalidade.

			Poderia o leitor inquirir sobre como essa imagem foi por nós analisada. Quais foram os critérios adotados? Partimos do entendimento de que o diagnóstico socioterritorial envolve dimensões censitárias, populacionais e relacionais (RAMOS, 2005). Informações genéricas e sem sistematização, quer sejam numéricas ou qualitativas, impediram que pudéssemos capturar essa imagem para além da “impressão” pessoal e por vezes valorativa dos sujeitos participantes. 

			Nesse sentido, uma questão nos pareceu comum entre todos: a formação socioespacial dos bairros norteia os significados dos territórios. Os sujeitos da pesquisa, lideranças locais, ao falarem dos bairros estudados, enfocaram majoritariamente traços de sua formação. Posto isso, foi possível identificar três características que os representam: território em mutação, em construção e pendular.

			Oriundo de um processo de mobilização social de luta pela moradia e direitos sociais, os sujeitos apontaram, de forma saudosista, o declínio da participação popular e a dificuldade de desenvolver e envolver novas lideranças e moradores para as demandas existentes no bairro. Como um processo de mutação, a participação ativa, cidadã e protagonista dos sujeitos se transforma em processo acanhado e fragmentado de lutas e das organizações populares ali presentes. Entendemos que esse é um aspecto bastante enfatizado na literatura sobre participação social3 e que tal realidade é um desafio tanto para os territórios no sentido de potencializar o direito a cidade, como para a gestão no exercício democrático.

			Como mencionado no percurso metodológico da pesquisa, em um dos bairros não foi possível realizar o grupo focal com as lideranças locais. Analisamos que isso remete ao fato de o bairro localizar-se em uma região central da cidade. Conforme Silva (2003), existe um movimento de atração nessas áreas centrais, uma determinada forma de centralidade urbana a partir dos mais diferentes fluxos que engendra. 

			Todavia, por agrupar uma rede de consumo de bens e serviços, a elevação do valor do solo tende a aumentar os aluguéis ou tornar os espaços residenciais em comerciais, como possibilidade de expansão de lucros, o que faz com que essa “atração” de que falou Silva (2003) se converta em expulsão, em um processo único e dinâmico. Daí a nomeação de território pendular. Além das considerações gerais sobre estudos em regiões centrais, foram expressivos nos depoimentos dos gestores locais a alta rotatividade dos moradores, o envelhecimento populacional e a dificuldade de mobilizar uma população que está sempre em movimento.

			Já o terceiro território estudado caracteriza-se pela construção de um dos maiores empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) em termos nacionais. Considerado o maior canteiro de obras do país, perfaz um total de 2.712 unidades habitacionais nas modalidades verticais e horizontais, sendo entregue, no ano de 2012, sem equipamentos sociais e públicos para seus moradores. Até o período em que a pesquisa foi realizada, ainda não havia esses equipamentos necessários, a não ser um Centro de Educação Infantil, que fora construído devido à forte pressão dos moradores e entregue em 2013, e inaugurada a Unidade Básica de Saúde em agosto de 2015. Continuam os moradores sem os outros equipamentos tão importantes para o cotidiano que são as Escolas, o CRAS, dentre outros.

			Os moradores desse residencial fazem parte de um processo de desterritorialização e reterritorialização4 e são oriundos de diferentes localidades do município. Destaca-se que a maior parte das famílias ocupava áreas irregulares. Pensar a Política Habitacional na perspectiva do território ainda é novo, segundo o gestor municipal.

			Uma das preocupações quando nós aqui chegamos, porque esse conceito de território é relativamente recente, pelo menos na área da habitação a gente não percebia (Gestor Municipal de Habitação).

			Para o Gestor Municipal de Habitação, os efeitos da ausência de se pensar a política a partir do território trazem prejuízos para a população e para o próprio poder público, em termos de dificuldade de efetivação, alegando desconhecimento na ocasião da possibilidade de se estabelecer uma política com lógica territorial de uma maneira institucional.

			Para os sujeitos que constroem seu cotidiano no território, essa ausência de perspectiva territorial é identificada, pois atestam que o poder público foi quem propiciou essa situação. Nessa direção, a compreensão desse território, segundo as lideranças do residencial, é:

			eu não teria uma definição normal do que seria o território Vista Bela porque não existe o território Vista Bela. Existe na minha concepção algumas pessoas que a COHAB pegou lá do outro lado da cidade, de alguns pontos de Londrina e colocou aqui sem a menor condição de nada. Esse é o território Vista Bela, hoje (Liderança do Vista Bela).

			Podemos afirmar que essa população passou por um processo de ruptura. Saiu do território que habitava e ao qual se sentia pertencente, em que havia constituído territorialidade. Ela, porém, passa a formar novas territorialidades a partir do momento em que passou a ocupar, não por opção, a nova área, promovendo uma (re)territorialização. 

			eu fiquei um tempo horrorizada porque eu morava no centro. [...] eu vivia um mundo totalmente diferente. Hoje não, eu aprendi a conviver, eu falo menos, escuto mais, observo mais. O Vista Bela é uma região, vamos colocar assim, o fim de Londrina, é o Vista Bela, então é uma região. Agora a gente tem as responsabilidades da gente dentro da região da gente (Liderança do Vista Bela).

			Conforme afirma Rolnik e Nakano (2009), o modo de produção de moradias populares para além dos limites da cidade tem consequências graves que acabam prejudicando a todos, pois onera a extensão das infraestruturas urbanas, alcançando locais cada vez mais distantes. O afastamento dos locais de trabalho, dos equipamentos urbanos, enfim, a localização das moradias aprofunda a segregação socioespacial e encarece os custos da mobilidade urbana.

			Nos três territórios estudados, além dessas particularidades, foi necessária a realização de aproximações no que tange à vinculação ao trabalho, entendido enquanto categoria fundante do ser social, no entanto, na sociedade capitalista, condicionante para a delimitação de lugares, tempos e acessos. Nessa direção, apresentaremos no próximo tópico a discussão do uso do território pelo trabalho e para o trabalho. 

			A categoria trabalho na análise da lógica territorial na gestão das políticas sociais

			O trabalho é considerado uma das categorias fundamentais para o entendimento das relações sociais. A partir das construções teóricas marxianas, foi possível identificar que a produção e a reprodução social conformam a formação do ser social. Nesse sentido, as transformações do mundo do trabalho não se restringem aos processos de produção, mas se espraiam por toda a vida social. 

			Conforme o referencial teórico que nos dá sustentação, entendemos que o trabalho possui vários sentidos (ANTUNES, 1999). De atividade criadora, emancipadora e transformadora da natureza e do próprio homem (MARX, 1983), o trabalho foi apropriado pelo capital e se transformou em um produtor de alienação, desgaste e sofrimento. Assim, uma atividade humana dotada de sentido e utilidade para os sujeitos sociais passa a ser mercadoria e, como tal, sujeita aos movimentos de um mercado cada vez mais globalizado e competitivo, com sérios reflexos para aqueles que vivem do trabalho (ANTUNES, 2005).

			No decorrer do tempo, os capitalistas têm procurado controlar o trabalho, colocando trabalhadores individuais em concorrência uns com os outros para os postos de trabalho em oferta. A força de trabalho em potencial tem gênero, raça, etnia e tribo e se divide pela língua, política, orientação sexual e crença religiosa, e tais diferenças emergem como fundamentais para o funcionamento do mercado de trabalho (HARVEY, 2011, p. 57).
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